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    INTRODUÇÃO




    Não têm faltado escritores que se dessem ao trabalho de recomendar à posteridade muitos desses fatos, que são lidos em todos os tempos com justa admiração; mas, espalhados por um vasto território como este em que agora o Brasil assenta o seu trono imperial, eles mais escreveram histórias particulares das províncias do que uma história geral, encadeados seus acontecimentos com esclarecido critério, com dedução filosófica, e com luz pura da verdade.1 (grifos meus)




    No discurso proferido quando da criação do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil (IHGB), o cônego Januário da Cunha Barbosa, primeiro-secretário perpétuo do instituto, atenta para a necessidade de se fazer uma história geral, alegando que as histórias até então escritas correspondem a aspirações particulares das províncias e que não atendem à perspectiva totalizante de escrita da história nacional. O particular não é colocado por Barbosa como antagônico ao geral, mas também não é seu correspondente.




    A história do Brasil é diferente das histórias das províncias. Naquela, haveria uma força de agregação que inevitavelmente conduziria as províncias a se identificarem com a nação. Na expressão “espalhados pelo vasto território como este em que agora se assenta seu trono imperial”, o verbo que inicia a frase dá a ideia de dispersão e desagregação, o que resulta em histórias particulares das províncias – como se o movimento contínuo da dispersão produzisse tais histórias particulares e estas reafirmassem a dispersão que continuaria a produzir mais particularidades.




    Mas o território é vasto (fator que, provavelmente, desde então passou a ser um dos vieses do orgulho nacional) e sobre todo ele se assenta o trono imperial – todo ele é submetido a uma estrutura de Estado monárquico centralizado, cujo centro político era exatamente a cidade de onde o cônego discursava, onde também se estabelecera o IHGB. A proporção territorial e a desagregação de sua população constituíam assim um dos elementos de propulsão aos trabalhos do instituto para a afirmação da nacionalidade brasileira por meio da escrita da história, a fim de promover a efetiva integração cultural ao território.




    Considerando que o IHGB, na primeira metade do século XIX, já se firmaria como instância autorizada não só a produzir trabalhos voltados para a história do Brasil, mas também a estabelecer critérios para a sua validação2, a fala do cônego não se isenta de relevância. Sobretudo porque a proposta desta dissertação é desenvolver uma reflexão sobre a maneira como a escrita da história provincial pode revelar os mecanismos de integração que asseguravam a unidade nacional, ao mesmo tempo em que podem oferecer subsídios para uma reflexão que associa as experiências no tempo com as experiências no espaço. Diante disso, nessa dinâmica espaço-tempo, o Brasil imaginado cede a vez para o Brasil realizado; o ideal perde espaço para o real, pois o olhar aproximado de uma história provincial deixa ver claramente os dilemas encontrados para a conformação e exploração do território, em que o passado justifica o presente e desafia a superação de dificuldades.




    O trabalho aqui desenvolvido se deu a partir das obras históricas dos dois espírito-santenses que primeiro se dispuseram a escrever a história do Espírito Santo. São eles: José Marcelino Pereira de Vasconcellos e Braz da Costa Rubin. A pertinência dessa reflexão está no fato de se tratar de um período em que a história constitui fator tanto de unidade quanto de identidade nacional, sendo que as narrativas provinciais não ofereciam a liga necessária à nação naquele momento em que discursava Barbosa. Poderiam, por isso, figurar ou como uma ameaça ao projeto de uma história geral, capaz de dar à nação a consistência necessária; ou como elemento de reafirmação desse ensejo. Mas, de toda forma, as histórias provinciais não forneceriam, por si só, os elementos que fariam os brasileiros dispersos na imensidão do território verem-se como tal, verem-se como nações separadas do Rio de Janeiro. O efeito parece ser inverso. A escrita das histórias das províncias concorria para a identificação das regiões com a nação brasileira conforme ofereciam informações sobre acontecimentos do passado, do território e de suas riquezas naturais. Tais informações permitiriam um controle maior dessas áreas por parte da administração do Estado monárquico.




    No contexto de criação do instituto, a unidade nacional se assegurava graças ao estabelecimento institucional do Segundo Reinado e fim das Regências3, por isso era natural que Barbosa inserisse no seu discurso a apologia à unidade nacional. Desde a origem do IHGB, existia a vinculação entre seu trabalho e a afirmação de uma identidade nacional, posto que o culto à nação, defendido pelo instituto, rejeitava as ideias republicanas, e a monarquia era entendida como o caminho para garantir tanto a integração nacional quanto a civilização do país4. O Estado garantia a existência da instituição, que estava sob a tutela do Imperador, e a história do Brasil escrita, então, carregou fortes marcas dessa relação entre intelectuais e o Estado. Essa relação foi herdada da tradição portuguesa e se expressava no serviço público como um dos limitados acessos à atividade intelectual5.




    A pesquisa histórica surgiu no Brasil do século XIX, associada à esfera imperial. As condições que possibilitaram a elaboração da história da nação recém-emancipada se definiram pelos sentidos político e moral, concebidos pelos seus fundadores. A escrita da história estava direcionada pelos interesses do Estado monárquico, como as academias do século anterior, das quais os fundadores do IHGB se diziam herdeiros. Para esses fundadores, a história e a geografia eram auxiliares à administração pública. Os exemplos e ensinamentos do passado serviram para direcionar a sociedade no presente6.




    A construção da ideia de nação brasileira foi um processo desenvolvido como um projeto de Estado, no qual a elite letrada e os agentes estatais (tantas vezes confundidos) articularam meios políticos, econômicos, culturais e simbólicos para a sua formulação. O IHGB se insere nesse contexto ao ordenar os vestígios do passado nacional e articular




    […] um conjunto de estratégias discursivas cuja característica é a dispersão de seus elementos constituintes, utilizadas para persuadir os brasileiros de que despeito da natureza heterogênea e composta de sua formação social, compartilhavam de um passado comum e, conseqüentemente, a mesma origem e identidade.7




    Na “Breve notícia sobre a criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro” (1839), constam os fundamentos do instituto, e dentre suas funções estão “coligir e metodizar documentos históricos e geográficos interessantes à história do Brasil”8. Para tanto, seus sócios efetivos residiriam na Corte, mas contava com sócios honorários e correspondentes residentes em outras províncias. Em seguida, no mesmo documento, há a pretensão de se ramificar as províncias do Império “para melhor coligir os documentos necessários à história e geografia do Brasil”9. A necessidade de comunicar a Corte com as províncias para o levantamento dos documentos direcionados a uma história nacional é uma demonstração de que tal história, pretendida “geral”, emerge também das particularidades das províncias. Geral e particular, nacional e regional, o todo e as partes estavam, pois, associados na empreitada da escrita da história geral.




    Antes disso, o cônego Barbosa, no seu discurso, destacara a importância de trazer do esquecimento os fatos notáveis da história do Brasil, “acontecidos em diversos pontos do Império”10. Mais uma vez, é o plural que fundamenta o singular. As províncias existem e são as partes do Império do Brasil. Nelas, encontram-se documentos fundamentais para a afirmação simbólica de um centro político que atua administrativa e culturalmente para legitimar a sua própria configuração de poder, ou seja, a configuração do Império. Por isso, cabe perguntar: concebendo o projeto político de assegurar a unidade nacional e de, por meio da história, oferecer à nação subsídios simbólicos para a sua integração, de que forma as particularidades regionais (expressa em discursos narrativos ou descritivos) podem, na historiografia brasileira do século XIX, figurar-se como ameaça ao propósito nacionalista ou como recurso para a sua afirmação?




    Como resultado das aspirações dos fundadores do instituto de construir um monumento que perpetuasse uma época e uma geração, foi relegada a Francisco Adolfo Varnhagen a tarefa de escrever a história geral do Brasil11. Sua interpretação da história a associava à história da nação, e a nação era idêntica ao Império. O conceito de civilização desempenhou papel significativo na historiografia de Varnhagen, pois ela seria o patrimônio herdado pela colonização portuguesa, já que a civilização era identificada com a Europa e só dela poderia ser absorvida12.




    Manoel Luís Salgado Guimarães destacou que o desejo de conhecer efetivamente o país impulsionou os letrados a se voltarem para os acontecimentos históricos nas várias províncias, entendidas “como parte do Império, como um todo”. Não obstante, as peculiaridades e idiossincrasias das regiões não eram salientadas, mas sim o que tinham em comum. “Expressão do conceito de Estado centralizado, era fato que o IHGB, sediado no Rio de Janeiro, se ocupava dessa tarefa. Por assim dizer, a central chamava a si o conhecimento oriundo a respeito e a respeito das províncias”13.




    Segundo Maria da Glória de Oliveira, os literatos brasileiros eram chamados a trabalhar em proveito do verdadeiro caráter nacional, já que faltava nos escritos sobre a história do Brasil um princípio narrativo de orientação à apreensão de uma unidade racional nos processos e eventos históricos14. Dessa forma, a atenção dada às províncias se inseria em um projeto político e cultural de afirmação da nacionalidade, que, no plano de uma história nacional, tinha o IHGB como mentor. As partes interessam quando justificam o todo.




    Valdei Lopes Araujo, ao escrever sobre o debate acerca da periodização de uma história geral do Brasil no instituto, observa que a proposição de divisões gerais ou grandes épocas partia do “pressuposto da preexistência da totalidade histórica”. Mas, antes, afirmavam cônego Barbosa e Visconde de São Leopoldo (então presidente do IHGB) que era necessário investigar a história das províncias para, a partir daí, escrever a história geral.




    Assim, seguido do registro do ano quando houve a divisão em capitanias, subdivide-se a cronologia na lógica da organização política. Mas isso poderia constituir uma ameaça à história geral por destacar a autonomia regional, visto que




    [...] uma das principais funções da história geral era legitimar a própria opção pela centralização do Império enquanto sobreposto aos poderes locais. Transformadas em províncias [...] essas organizações regionais não poderiam adquirir estatuto de uma história autônoma.15




    Araujo prossegue dizendo que a história geral poderia se constituir do ajuntamento de memórias históricas e fatos, mas que, sem a orientação da história geral, esses múltiplos esforços formariam um amontoado caótico de relatos que, reunidos, não comporiam o todo. Até 1839, o que se via era um empenho em escrever mais histórias particulares das províncias do que uma história geral. No entanto, para o cônego Barbosa, era fundamental assegurar que o Império possuísse sua própria história, a qual não poderia “ser a simples soma das histórias das províncias [...] precisaria estar desde o início, orientada por um princípio totalizador dado pela própria realidade”16. Faltava, de acordo com Barbosa, um fio que integrasse as multiplicidades dos fatos, ou seja, faltava um princípio narrativo cujo fio racional, “com empiricidade e diversidade dos fatos”, direcionasse a um todo unido pela experiência histórica17.




    Se até então (1839) as histórias ou memórias das províncias não possuíam, dentro das diversidades de localidade a que se referem, um nexo de integração capaz de vislumbrar o “nacional” ou, em outras palavras, que fizessem as partes serem colocadas como um todo, fica claro que a tarefa a que se predispôs o instituto – de uma história regida por um princípio totalizador, com vista a legitimar a unidade nacional da antiga América Portuguesa –, por um lado, encontraria sólidas dificuldades e, por outro, implicaria um processo de imposição da centralidade sobre as regiões.




    Já Arno Wheling, centrado em sua análise sobre a obra de Varnhagen e sua articulação com o ensejo nacionalista da primeira metade de Oitocentos, deixa claro que, em toda a obra de Varnhagen, a consolidação da nação é o intento. Para ele, o Estado é forte, criador da nação e o que aperfeiçoa o povo. Assim, tudo o que foge do padrão unitário e centralizador do Estado, ou que o ameaça, é condenado. Suas posições podem ser associadas ao conservadorismo de apologia centralizadora do período posterior ao período regencial. Realização maior da sociedade, o Estado assume não só o papel político, mas de organização social. “A preocupação de Varnhagen com o enfraquecimento da unidade nacional foi uma constante em sua obra”18.




    Varnhagen se mostrava preocupado com a unidade política, sendo que suas sugestões se direcionavam para o enfraquecimento da identidade nacional. Assim como para a elite do IHGB, para ele, entre 1840 e 1850, era evidente que a consciência nacional não era algo plenamente estabelecido. O nacionalismo de Varnhagen via o “provincialismo” como um inimigo. Os interesses locais não deveriam predominar sobre os interesses nacionais. Ao mencionar a Revolução Pernambucana de 1817, assinala que o evento não foi em nada patriota, mas provincial. Isto é, não foi movido pelo sentimento de patriotismo, capaz de conduzir o ser humano a abandonar o egoísmo e expor a vida pela pátria ou pelo soberano19. O “provincialismo” seria, então, combatido por seu potencial desagregador da nação, principalmente à luz das forças de rompimento das regências.




    Em Varnhagen, o nacionalismo se opõe ao regionalismo. A experiência recente da história do país conduzia esses homens (Varnhagen e letrados do IHGB) a usufruírem de todo tipo de subterfúgios possíveis, por meio da narrativa histórica para a superação efetiva da ameaça que intentara contra a unidade nacional.




    Cabe, pois, estabelecer quais eram esses subterfúgios para a escrita da história no século XIX. Ao longo desse período, “o regime de historicidade iria se transformar, evoluindo de formas mais complexas e mais rigorosas de tratar o passado”, e a História reivindicava para si o status de ciência20. Dessa forma, a História enquanto ciência pertencente ao ramo da crítica deveria ser dotada de procedimentos rigorosos e juízos equilibrados, e assim “a interpretação filosófica baseada em método científico e análise das fontes documentais” que passava a vigorar se distanciava “das grandes deduções filosóficas sem compromisso com a realidade fática” e da vinculação estética da história como gênero literário21.




    Segundo Araujo, o documento seria única fonte da verdade, e a história passou a ter unicidade e continuidade, diferentemente da galeria de exemplos isolados. O passado e os feitos virtuosos perderam o caráter de imitação para assumir a dimensão da experiência. Trata-se de acumular e acrescentar experiências produzidas no passado para garantir a superioridade do presente e do futuro22. Além disso, a imparcialidade se constituía como elemento fundamental ao historiador23, o que, para os fundadores do IHGB, consistia em um duplo afastamento: tanto das questões político-partidárias de sua época quanto temporal, de maneira suficiente para se esquivar das paixões que movimentaram os acontecimentos – exemplo claro disso era o receio em escrever a história da Independência, pois, diante da proximidade temporal, a imparcialidade na análise das fontes e dos fatos poderia ficar comprometida.




    Ao refletir sobre a biografia na produção historiográfica do IHGB de Oitocentos, Maria da Glória Oliveira afirma que a narrativa histórica oitocentista abandonou a ênfase no caráter modelar dos grandes feitos individuais para valorizar a “maior capacidade de representação do curso dos acontecimentos como totalidade dotada de sentido”24. E assim, o topos da história magistra vitae (uma história voltada para a produção de exemplos para o presente e, por isso, mestra da vida), diante da disseminação de uma nova consciência histórica, perdeu muito do seu sentido.




    A história se assentou cada vez mais na capacidade de compreender e explicar processos históricos em sua unicidade, e o futuro passou a ser preponderante para a leitura do presente. No entanto, a certeza de que o exemplo dos grandes homens funcionou como elo entre passado, presente e futuro continuou vigorando no IHGB por décadas desde a sua fundação. Os exemplos vindos das histórias do passado serviram como ensinamentos perenes; sua apropriação educativa os atualizou no presente. Essa perspectiva pragmática condicionou as diretrizes teórico-metodológicas para os estudos históricos no Brasil durante o século XIX25.




    Nos últimos 30 anos, a história da historiografia brasileira vem sofrendo um incremento considerável. Desde então, vem sendo regularmente estudada, principalmente nos contextos do século XIX. Segundo Lucia Maria Pachoal Guimarães, atualmente a história da historiografia “adquiriu contornos particulares e cada vez mais complexos”, resultante da própria expansão da investigação histórica a partir dos cursos de pós-graduação estrito senso na área de História, em boa parte do país26. Este trabalho, resultante desse processo, contribui de maneira particular por analisar as narrativas históricas de dois autores pouco conhecidos, a saber Braz da Costa Rubim e José Marcelino Pereira de Vasconcellos, ainda não analisadas enquanto discursos sobre o passado.




    No Capítulo 1, analisaremos a trajetória e inserção social de Braz da Costa Rubim e José Marcelino Pereira de Vasconcellos para entender os autores em suas condições de atores sociais, situando o contexto de onde falam – o último como homem da província e o primeiro como um homem da Corte.




    No Capítulo 2, analisaremos o “Ensaio sobre a história e estatística da Província do Espírito Santo”, de José Marcelino Pereira de Vasconcellos; e as “Memórias históricas e documentadas da Província do Espírito Santo”, de Braz da Costa Rubim. Atentaremos para os gêneros historiográficos usados pelos autores e, também, pensaremos como esses autores articularam suas narrativas históricas com o ideal civilizatório.




    No Capítulo 3, com o objetivo de compreender como o meio natural foi apreendido nessas duas obras, busca-se entender o que o discurso historiográfico de/sobre determinada região a respeito dos meios físicos e naturais revela sobre as noções de mudança e continuidade.




    Não pretendemos esvaziar as possibilidades analíticas e interpretativas, mas nos orientamos pela seguinte questão: como, na escrita da história de uma província, articularam-se os meios para lhe dar, ao mesmo tempo, especificidade e integração ao território? Dito de outra forma, como a escrita da história de uma parte do Império brasileiro foi desenvolvida a ponto de entendê-la, ao mesmo tempo, como parte e como todo? Ou, ainda, quais as referências conceituais que permitiram aos historiadores analisados aqui pensarem o tempo histórico da província a partir do contraste entre o que foi experimentado no passado e as possibilidades do que pode acontecer no futuro (as expectativas)?27 Sabendo que pensar esse tempo histórico implica uma conformação espacial, refere-se a lugares cujas distâncias se operam a partir dessa interpretação.
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    CAPÍTULO 1 ENTRE A CORTE E A PROVÍNCIA: BRAZ DA COSTA RUBIM E JOSÉ MARCELINO PEREIRA DE VASCONCELLOS




    Nem todas as distâncias podem ser mensuradas e nem todas as proximidades podem ser descritas. Mesmo em sentido espacial, a distância numérica, objetiva, não é capaz de trazer em si toda a dimensão de subjetividade que carrega. Laços se dissolvem e se refazem. Proximidades podem adquirir múltiplos sentidos. Pensemos aqui em uma dimensão na qual o estar próximo não configura necessariamente o oposto de estar distante. Ideias, noções, percepções e convicções podem repercutir em um sujeito ecos de uma visão de mundo cujas distâncias concretas se dissolvem em modos de ser, fazer e atuar socialmente, fazendo vingar proximidades.




    Não por menos, era 1812 quando Braz da Costa Rubim nascia na então Capitania do Espírito Santo, nove anos antes de nascer José Marcelino Pereira de Vasconcellos. Uma distância tangível no tempo, pouco considerável, é certo, mas existente. O primeiro passou boa parte de sua vida em Portugal, retornou para o Brasil em 1840 e se estabeleceu no Rio de Janeiro; o segundo viveu no Espírito Santo e chegou a passar alguns anos também no Rio de Janeiro. Surgem mais distâncias tangíveis. Mas essas informações não trazem em si a subjetividade que aproxima e distancia esses autores, tampouco vislumbram os processos que os envolvem enquanto atores sociais, com condições específicas de produção. Para entender esses processos, pensaremos na jornada biográfica de cada um dos dois em separado, para depois pensarmos nos distanciamentos e nas proximidades entre eles.




    Neste capítulo, analisaremos a trajetória e inserção social de Braz da Costa Rubim e José Marcelino Pereira de Vasconcellos. A partir de suas biografias, dos poucos estudos recentes e periódicos, principalmente o Diário do Rio de Janeiro e Correio da Victória, situaremos esses autores em seus devidos contextos e lugares sociais.




    1.1. Da relevância dos autores e do contexto de inserção




    As biografias sobre a vida de Braz da Costa Rubim e José Marcelino Pereira de Vasconcellos são, em parte, encontradas nos mesmos autores, como Innocêncio da Silva, Sacramento Blake e Afonso Claudio. São obras voltadas para o levantamento mais bibliográfico do que biográfico. O primeiro reuniu os autores portugueses e brasileiros até meados do século XIX, enquanto o segundo se voltou para os escritores brasileiros até o fim do mesmo século. Já o último escreveu a primeira obra sobre a história da literatura do Espírito Santo. O grau de especificação crescente desses autores abriu espaço também para mais detalhes sobre os nomes e as obras elencados em seus textos, por isso foi em Afonso Claudio que as maiores informações tanto sobre Costa Rubim quanto sobre Vasconcellos foram encontradas.




    Outro empenho mais posterior foi o feito por Levy Rocha, em um livro um tanto distante dos padrões acadêmicos, dotado de informações biográficas sobre “grandes personalidades” da história capixaba, mas sem referências que dão sustentação para os dados nela contidos. Aliás, esse é um aspecto que marca a continuidade nas informações biográficas produzidas a respeito de muitos espírito-santenses. A maior parte do que fora colocado por Levy Rocha não encontra sustentação a partir da menção aos dados consultados. Certamente a obra mais consistente sobre o assunto é a de Afonso Claudio. Mesmo que as informações sobre as vidas dos autores tenham lacunas, suas análises sobre as obras de Costa Rubim e de Vasconcellos são as mais consistentes. Dentro dos recursos conceituais e estilísticos que o século XIX lhe possibilitou, Afonso Claudio pensou criticamente as suas obras. Desde então nenhum estudo deu a atenção devida a Braz da Costa Rubim e José Marcelino Pereira de Vasconcellos, pensando em suas trajetórias e seus escritos. Esforços iniciais podem ser vistos recentemente, mas nada que dê a ênfase a esses autores em um trabalho detalhado.




    Sobre Costa Rubim, podemos pontuar dois trabalhos recentes: a dissertação de Sandro A. Gomes, em seu breve esforço para pensar as condições sociais de produção das “Memórias históricas e documentadas da Província do Espírito Santo”; e o artigo de Getúlio Pereira das Neves sobre o papel de Braz da Costa Rubim na historiografia espírito-santense. Já sobre Vasconcellos, a dissertação de Karulliny Siqueira, estudando a conjuntura política da década de 1860 na Província do Espírito Santo, aborda o autor, mas sob a perspectiva de jornalista e homem público, não em sua condição enquanto historiógrafo.




    A relevância de Costa Rubim e de Vasconcellos para a história da historiografia brasileira se assenta em alguns fatos, a listar: primeiro, foram os autores das primeiras histórias impressas da Província do Espírito Santo; em segundo lugar, por terem publicado suas obras entre os anos de 1857 e 1861, podemos questioná-las à luz dos possíveis padrões estabelecidos pelo IHGB e das questões nacionais que dizem respeito ao projeto político (ou projetos) estabelecido a partir da defesa da monarquia e da unidade territorial; e, por último, por ambos terem tido, se comparados a outros historiógrafos do período, pouca ou relativa projeção política e intelectual, suas obras ainda não foram objeto de uma análise esmiuçada que questionasse seus discursos sobre o passado, sob a ótica das experiências e expectativas que os circundam, e assim podem ser um vislumbre tanto da forma de fazer história de meados de Oitocentos como talvez de um questionamento dessa forma.




    De todo modo, interessa-nos pensar, neste capítulo, na trajetória desses autores e em suas relações de inserção na sociedade do século XIX, especificamente em suas possibilidades de aproximação e afastamento tanto da realidade da Província do Espírito Santo quanto da Corte estabelecida no Rio de Janeiro. Essa dinâmica de aproximação e afastamento oferece estratégias de leitura em seus discursos sobre o passado da província, pois infere em suas concepções de nação, civilização e lugar da Província do Espírito Santo nessa perspectiva. Falar sobre o passado do Espírito Santo assume lugar privilegiado para falar do Brasil e suas reais probabilidades interpretativas e pragmáticas.




    Antes de pensarmos nas histórias e atuações de cada um desses autores, convém situá-los na conjuntura nacional. Para tanto, vamos aqui nos embasar na “Construção da ordem”, de José Murilo de Carvalho, dado seu estudo dedicado à elite imperial. Sua análise sobre a formação e constituição da elite política brasileira28 nos dá bons contornos dos dilemas políticos e sociais em que viveram Costa Rubim e Vasconcellos – por mais que seja questionável conceber os dois como parte dessa elite a que se refere Carvalho, trata-se de uma realidade que, em devidas proporções, repercute em suas vidas e ideias. Carvalho se atém à elite política em nível nacional, aos responsáveis pelo ordenamento do Estado, aos responsáveis diretos pelo destino político do Brasil, e, por certo, Costa Rubim e Vasconcellos não pertenciam a essa esfera. Mas os estudos de formação dessa elite, sua atuação no funcionalismo público e a homogeneidade ideológica que a performa delineiam o contexto histórico da primeira metade do século XIX e ajudam a entender os percursos seguidos por nossos autores.




    Para Carvalho, a unidade nacional, assegurada pela solução monárquica, foi “em boa parte conseqüência do tipo de elite política existente à época da independência, gerado pela elite política colonial portuguesa”, uma elite marcada “sobretudo pela homogeneidade ideológica e de treinamento”29, de modo que essa homogeneidade se constituiria como a via para garantir a implementação de certo modelo de dominação política. A conformidade da elite brasileira da primeira metade do século XIX foi gerada a partir de seu treinamento em Coimbra e da sua integração junto ao funcionalismo público30, o que gerou também o seu isolamento em relação a doutrinas revolucionárias. A conformidade da elite reduziu tanto conflitos internos quanto riscos de conflitos políticos que levassem a mudanças violentas de poder.




    Nesse sentido, houve a manutenção de uma realidade social escravista, atendendo aos interesses de uma elite comprometida com a propriedade da terra, o que reforçou sobremaneira a redução da mobilidade social, tornando a burocracia “o canal de mobilidade mais importante que restou para os marginais do sistema econômico agrário-escravista”31. Assim,




    Valores e linguagens comuns também tornaram possível um acordo básico sobre a forma de organização do poder. Houve tendências mais ou menos descentralizantes, mais ou menos democráticas, mais ou menos monárquicas, mas as divergências não iam além dos limites estabelecidos pela manutenção da unidade nacional, pelo controle civil do poder, pela democracia limitada dos homens livres. [...].32
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